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			A Sociedade 10 de Dezembro foi a sua força armada partidária. Nas suas viagens, destacamentos dessa força, em vagões ferroviários abarrotados, tinham de improvisar-lhe público, exibir o entusiasmo público, berrar ‘viva o Imperador’, insultar e espancar os republicanos, contando obviamente com a proteção da polícia. (...) Tudo o mais de que se apropria lhe é entregue pela força da conjuntura, tudo o mais que ele faz é efetuado para ele pela correlação dos fatos ou ele se contenta em copiar os feitos dos outros; mas os seus discursos oficiais sobre ordem, religião, família e propriedade, proferidos publicamente diante dos cidadãos, são respaldados pela sociedade (...) da desordem, da prostituição e da roubalheira.


			O 18 de brumário de Luís Bonaparte


			Karl Marx
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			Em um célebre ensaio publicado na revista neoconservadora americana The National Interest em 1989, cujo tema era o fim da Guerra Fria, o cientista político Francis Fukuyama interrogava-se sobre a possibilidade de o mundo estar vivendo o que ele chamou de “o fim da história”. No argumento de Fukuyama, o fim da Guerra Fria e a derrota do projeto expansionista do bloco soviético, cuja marca histórica definitiva fora a reunificação alemã, colocavam um ponto final na existência de alternativas políticas ao projeto liberal-democrático ocidental. Ao contrário dos usos vulgares que a expressão “o fim da história” receberia, a interpretação de Fukuyama não sugere que o mundo que surgia no final do século XX seria marcado por uma pax americana, ou por uma resolução definitiva dos conflitos políticos nacionais e internacionais. Fukuyama acreditava que a ascensão dos fundamentalismos religiosos e a preservação dos nacionalismos e dos conflitos étnicos seriam potenciais focos de conflito para os valores ocidentais. Contudo, longe de representar projetos alternativos de civilização para a hegemonia do ocidente, esses elementos de tensão seriam apenas fruto da permanência de formas sociais arcaicas em locais em que a democracia ainda estaria “incompleta”.1


			A ideia de fim da história que Fukuyama popularizou não era invenção sua. Ele a retirou das aulas do filósofo russo Alexandre Koyève sobre a obra de Hegel, para quem a entrada de Napoleão na cidade alemã de Jena em 1806, após a derrota da Prússia pela França imperial, marcaria o fim da história. Bonaparte encarnava as ideias revolucionárias de universalização do Estado de Direito – um modelo político-institucional que plasmava os ideais de liberdade e igualdade em uma Constituição. Alcançar o fim da história exigiria, portanto, a conclusão das contradições históricas e a unificação ideológica do mundo em torno de valores comuns. A distância entre 1806 – o começo do fim da história – e 1989 – sua conclusão – cobriria a universalização dos princípios de uma sociedade secularizada e ordenada por um sistema de direitos, por modos políticos de representação e por relações econômicas de mercado que, em síntese, representariam o triunfo histórico da ideologia liberal.


			Trinta e um anos depois da publicação de seu artigo “O fim da história?”, Fukuyama participou de um debate com pesquisadores da Universidade de Stanford sobre a invasão do Capitólio no dia 6 de janeiro de 2021 por parte de apoiadores do então presidente Donald Trump. Perguntado sobre as motivações dos invasores, Fukuyama afirmou que os trumpistas estavam convencidos da vitória de seu líder e de que a eleição havia sido objeto de uma fraude massiva. E concluía: “Nosso problema é que estamos vivendo em universos de informação paralelos”.2 Três décadas separam o diagnóstico de Fukuyama do fim da história do reconhecimento de que universos paralelos de informação poderiam conviver no interior deste processo de unificação de visões de mundo, que ele havia diagnosticado como sendo o marco da vitória da ideologia liberal.


			A ideia de universos paralelos de informação dificilmente poderia ser interpretada, como fizera Fukuyama com os fundamentalismos religiosos e nacionalismos étnicos, como resultado da sobrevivência de elementos de uma sociedade pré-liberal. Os homens e mulheres que invadiram a sede do Congresso americano eram cidadãos da maior democracia liberal do mundo, educados em um sistema de valores em que predomina a ideia da liberdade individual, da livre iniciativa, da cidadania política e de relações econômicas capitalistas, em que o trabalho e o lucro prevalecem sobre formas arcaicas de produção da riqueza. Restaria, assim, levantar uma segunda possibilidade: o mundo que vivemos hoje testemunharia o ressurgimento de novas fissuras no projeto ideológico das democracias liberais que, se podem eventualmente guardar semelhanças com aqueles que antecederam à hegemonia liberal, são parte de um processo de crise política e social de proporções inéditas.


			As novas manifestações contra os valores da democracia liberal estão ancoradas na ideia de que a representação política tradicional não consegue expressar a vontade popular. A democracia liberal representaria o povo como um conjunto desagregado de indivíduos, cujos interesses seriam capturados por elites oportunistas, capazes de operar os mecanismos de representação para se perpetuarem no poder. A representação verdadeira exigiria, ao contrário, uma reaproximação com a identidade autêntica do povo, impondo a eliminação das distorções produzidas pelos agentes dos interesses das elites, tais como a imprensa, o lobby econômico, o corporativismo da classe política, as organizações da sociedade civil, os partidos tradicionais, etc.


			Essa forma de representação que recusa as instituições e os atores que se interpõem entre o povo e o representante é aquilo que chamamos de populismo. Como todos os conceitos básicos de política, “populismo” é um conceito polissêmico, cujos sentidos são disputados pelos grupos em confronto e apreciados de forma positiva ou negativa, conforme as ideologias e circunstâncias. Nos últimos tempos, “populismo” tem sido empregado para designar a Venezuela de Chávez/Maduro; a Hungria de Orbán; as Filipinas de Duterte; os Estados Unidos de Trump; os espanhóis de Podemos; os italianos do Movimento 5 Stelle; a França Insubmissa de Jean-Luc Mélenchon, mas também, no outro extremo, os seguidores de Marine Le Pen, de Matteo Salvini na Itália ou de Nigel Farage na Grã-Bretanha. Uma vez que compreender é distinguir, fugindo das simplificações e falsas equivalências, os conceitos só têm serventia analítica se empregados fora da chave puramente ideológica, ou seja, sem o simples objetivo de estigmatizar adversários ou legitimar a velha pretensão à superioridade dos poderosos e dos instruídos sobre as classes populares, cujo comportamento seria marcado sempre pela irracionalidade.


			Neste livro, acreditamos ser possível empregar o conceito de “populismo” de modo mais objetivo. Em primeiro lugar, porque ele está na boca de todos, utilizado para qualificar uma dimensão do ciclo político aberto desde a crise do liberalismo democrático, ocasionada pela ressaca da globalização iniciada na década de 1980. Globalização ferida desde os atentados de 11 de setembro de 2001 e que recebeu seu golpe de misericórdia na grave crise econômica de 2008, expondo de forma inquestionável o atual estado econômico de boa parte do mundo ocidental: baixo crescimento, elevada desigualdade com maior concentração de renda e um crescente endividamento geral dos estados.3 Nesse contexto de reação aos efeitos da globalização, o conceito de populismo tem sido encarado de forma diversa. Alguns veem no fenômeno a possibilidade de revitalização do projeto democrático pelo despertar mais ativo da soberania do povo, ao passo que outros, ao contrário, veem no populismo a principal ameaça a essa mesma democracia. Além disso, o conceito passou a ser reivindicado por muitos dos próprios partidários do “populismo”, seja por parte da esquerda ou da direita, na academia e fora dela. Por todas essas razões, convém não fugir do conceito, mas enfrentá-lo de forma minimamente objetiva, deixando claro o que se pretende afirmar ou examinar por meio dele.


			Por “populismo” designaremos um estilo de fazer política típico de ambientes democráticos ou de massa, praticado por uma liderança carismática, que reivindica a representação de uma maioria contra o restante da sociedade. Sua legitimidade reside na crença de que a competição eleitoral não visa a criar um consenso, mas revelar a maioria autêntica através de seu intérprete virtuoso, o líder carismático. Esse modelo populista de representação recorre a discursos baseados preferencialmente na linguagem dos afetos ou nas paixões, apelando a um “povo” concebido como um singular coletivo, não fictício e formado por indivíduos diferentes, mas como uma entidade homogênea dotada de vontade própria. O povo é considerado um agregado social homogêneo e exclusivo depositário de valores positivos, específicos e permanentes.4 Os populistas se apresentam como intérpretes privilegiados dessa vontade, boa e infalível do povo, que viria, entretanto, sendo negligenciada ou impedida na democracia liberal por uma minoria ou elite, que à sua revelia ou contra a sua vontade, monopolizaria os recursos políticos, sociais e econômicos de poder.


			O populismo é a manifestação contemporânea daquilo que o historiador e cientista político francês Pierre Rosanvallon chama de “representação encarnação”.5 Trata-se, para o populista, de fabricar uma imagem do povo representado como um corpo homogêneo e com uma vontade única, que só pode existir por meio de um único representante que sintetize seus valores. Nega-se assim a ideia democrática de representação como competitividade de visões de mundo plurais. Mais do que isso, o populismo compartilha de uma velha crítica à democracia liberal – presente tanto na esquerda quando na direita – segundo a qual o pluralismo mascara a dominação dos interesses dos grupos dominantes, buscando a restauração do vínculo democrático através de uma reconciliação entre o povo e seu líder. As manifestações históricas desse tipo de representação encarnação são várias, como o jacobinismo durante a Revolução Francesa, o bonapartismo durante o século XIX ou o fascismo durante a primeira metade do século XX.


			Como estilo de fazer política, o populismo está baseado em três características: o apelo “ao povo” contra “a elite”, “o politicamente incorreto” e a percepção de que existiria no mundo uma criseum risco de ruptura ou uma ameaça iminente.6 A primeira característica evoca o conflito entre a autenticidade dos interesses do povo contra os representantes das elites políticas encastelados nas instituições. No segundo caso, o apelo ao politicamente incorreto seria uma expressão performática de um retorno ao senso comum contra o comportamento rígido, racional, tecnocrático e falsamente bem composto que marcariam as elites políticas tradicionais. O terceiro elemento remete ao uso retórico de um perigo iminente, materializado pela imigração estrangeira, pelas dificuldades econômicas, pelas injustiças, pelas ameaças externas, pelo risco da mudança social e de valores identitários. Perigo que exigiria medidas excepcionais de salvação pública, mas que as elites ou o próprio sistema político ou não seriam capazes de enfrentar, ou instrumentalizariam em benefício próprio.


			Do ponto de vista ideológico, o populismo é de esquerda ou de direita. O populismo é de esquerda quando, orientado pelo imperativo de redução das desigualdades, descreve o “povo” como o conjunto de trabalhadores explorados por uma minoria de capitalistas, que dirigiriam o Estado conforme seus interesses exclusivos. No Brasil, foram expressivos desse populismo lideranças como Getúlio Vargas, João Goulart e Lula da Silva. Mais recentemente, a nova esquerda tem privilegiado a necessidade de reduzir desigualdades para além daquelas resultantes da visão tradicional sobre a divisão do trabalho. A agenda do reconhecimento combate assim a hegemonia dos costumes impostos por concepções de poder social etnocêntricas, baseadas no patriarcado, na heteronormatividade ou na branquitude. O populismo é de direita, por sua vez, quando, orientado pelo imperativo de preservação da ordem pelo recurso à autoridade, descreve o “povo” como um conjunto de empresários e famílias ameaçados em sua moral tradicional por uma minoria de subversivos que ataca a propriedade privada e atenta contra os bons costumes. Também no Brasil, foram expressivos desse tipo de liderança políticos como Jânio Quadros, Carlos Lacerda e Fernando Collor. Nos últimos tempos, como reação à nova esquerda, a nova direita tem salientado em especial o combate à agenda identitária, defendendo a ordem cultural tradicional, valorizando principalmente os atributos de masculinidade ou virilidade no âmbito familiar.


			Mas o populismo também pode ser moderado ou radical no que toca à sua intensidade e métodos de ação. Na modalidade moderada, o populismo não confronta a democracia e pode mesmo fortalecê-la. A experiência histórica demonstra que, em sociedades em processo de democratização, o estilo populista frequentemente desempenha papeis positivos quando rompe o padrão oligárquico da política e favorece a ampliação do espaço público e da participação. O populismo varguista na década de 1950 pode ser enquadrado nessa categoria: apostava na ampliação da cidadania, e não na ruptura com o Estado de Direito. O apelo aos afetos por parte do populismo moderado também pode servir à mobilização política por democratização em épocas de crise da representação política tradicional. Já a modalidade radical de populismo, ao contrário, desafia o Estado de Direito em nome de uma possível democracia iliberal,7 apresentada como encarnada exclusivamente na figura do líder carismático. É o próprio Estado de Direito que é reduzido retoricamente pelo populista radical a um simples ardil, por meio do qual uma minoria – o establishment – burla ou viola a democracia, em detrimento da vontade do povo, para perpetuar um sistema injusto, porque explorador ou corrompido. Uma vez que as limitações constitucionais à democracia serviriam apenas para perpetuar o establishment, invoca-se a necessidade de destruí-las por medidas excepcionais ou por uma estratégia deliberada de desmoralização para que “o povo” vença afinal.


			O populista radical se apresenta assim como um herói antissistema. Por isso, ele está menos preocupado em governar o país forjando consensos em torno de projetos institucionais do que em explorar, por via da polarização, o mal-estar gerado por aqueles problemas que tornaram possível sua projeção na cena política. Cria deliberadamente conflitos para jogar uma parte do país, “o povo”, contra seus inimigos, acusado de ser uma espécie de “antipovo”, composto por todos aqueles cidadãos que não se identificam com a ideia de povo veiculada pelo populista, limitada e restrita do ponto de vista histórico, territorial ou cultural. Ações ordinárias ou divergências naturais em um ambiente democrático são transformadas em ameaças à soberania daquele “povo autêntico”. As falsas polêmicas ou notícias criadas pelo populista radical buscam consolidar a percepção de que a vontade popular é permanentemente confrontada pela oligarquia encarnada pelo establishment, a fim de que o líder carismático saia todos os dias heroicamente em sua defesa. Em um contexto de crise de legitimidade das democracias liberais, defeitos e vícios de líderes populistas passaram a ser percebidos como indícios de que não pertenceriam ao corrompido “sistema” que lhes inspira repugnância. Sua incompetência gerencial emerge como garantia de autenticidade, revelando a proximidade do líder com o eleitor simples, também inexperto das coisas políticas. Para obter engajamento digital, as mentiras – referidas geralmente pelo eufemismo de fake news – são propositadamente produzidas e emitidas em linguagem chula, sempre sob a marca da urgência, do deboche e da violência.


			Da necessidade de defender sua livre circulação contra o controle tradicionalmente exercido pelas instituições sobre os canais de comunicação, os populistas reacionários reivindicam um direito irrestrito à liberdade de expressão contra o suposto totalitarismo do “sistema”.8 A internet seria, nessa perspectiva, o último território de liberdade a ser defendido e a cabeça de ponte para a reconquista do poder pelo povo. Daí por que um autocrata como Victor Orbán tenha afirmado serem hoje os reacionários os verdadeiros defensores da liberdade. Eles defenderiam o direito de o povo falar na sua própria linguagem, que poderia ser grosseira, mas autêntica. O politicamente correto, por sua vez, não passava de uma mania de cosmopolitas artificiais e afetados: “O liberalismo hoje não sustenta mais a liberdade, mas o politicamente correto, que é o contrário da liberdade”.9 Em síntese, o populista radical não é um médico que quer curar a doença de que a democracia padece. É um parasita que se aproveita da doença para explorá-la, multiplicando o mal-estar coletivo para apresentar-se como seu salvador, e sustentar no poder seu grupo político – composto geralmente de arrivistas e oportunistas tais como ele próprio, prontos a explorar o “sistema” que dizem combater.


			É do populismo radical de direita que este livro trata. Populismo que resiste ao avanço da igualdade social em nome de um culturalismo supostamente representativo do “povo verdadeiro”, que justificaria a manutenção ou restauração de uma ordem caracterizada pela hierarquia no âmbito do trabalho e da vida privada. Essa ideia reacionária de “restauração da ordem” organiza o mundo entre bons nacionalistas conservadores (o “povo”) e maus cosmopolitas e progressistas (o “antipovo”), e prega uma cruzada apocalíptica para a salvação de uma “civilização judaico cristã ocidental”. Civilização esta entendida como coletividade de famílias organizadas em nações culturalmente definidas, mais ou menos independentes do Estado e amalgamadas pelo cristianismo.


			Embora os intelectuais reacionários sustentem que a “decadência da civilização” dataria do antropocentrismo renascentista, do individualismo protestante ou do racionalismo iluminista, a partir da década de 1960 ela teria se acelerado. O agente acelerador daquele declínio seria o “novo comunismo” criado pela “nova esquerda”, caracterizada pela oposição à dominação racial, política e patriarcal, além da exploração econômica; pela defesa de uma liberdade reconstrutora de uma “nova humanidade”; pela extensão do processo democrático e pela efetividade dos direitos individuais; pela mobilização de setores “subalternos” para além dos trabalhadores; e, por fim, pela ênfase na ação direta, ou seja, na confrontação nem sempre pacífica.10 De posse dos aparelhos de Estado e dos meios de comunicação, o “comunismo cultural” viria supostamente estimulando o ateísmo, a homossexualidade, o ódio racial e de gênero, sem falar no aborto. A direita radical contemporânea, que flerta com a extrema-direita neofascista a ponto de frequentemente com ela se confundir,11 se considera uma reação legítima ao avanço da “nova esquerda”. Apresenta-se como uma cruzada em defesa daquela “civilização ocidental” contra uma elite cosmopolita e progressista. O “povo” deveria ter o direito natural de portar armas e se organizar em milícias para proteger sua “liberdade” contra essa “ditadura comunista” imposta do alto por um Estado controlado pelo establishment esquerdista. Assim como de falar chulo, em contraposição ao politicamente correto da esquerda.


			Mas o que significa exatamente ser “reacionário”? Como uma ideologia reacionária se diferiria de outras ideologias de direita, como o conservadorismo, por exemplo? A palavra reação remete de imediato à oposição a algum tipo de processo evolutivo ou transformador no interior de uma sociedade. Em termos políticos, ela pode se referir a ideologias, movimentos e lideranças que buscam fazer regredir processos de democratização, liberalização e secularização que marcaram a modernidade. Não à toa os intelectuais reacionários datam o início da “crise” do mundo moderno da Reforma Protestante, quando a interpretação dos textos sagrados se torna independente das autoridades religiosas estabelecidas criando, em sua visão, o “indivíduo moderno”. Em termos históricos, o reacionarismo data, sobretudo, dos esforços contrarrevolucionários durante e após a Revolução Francesa. Naquele contexto, o objetivo maior do reacionarismo era o de reestabelecer a monarquia católica na França e preservar, no restante da Europa continental, as demais cabeças coroadas colocadas em risco. Tornou-se célebre a frase do filósofo reacionário saboiano Joseph de Maistre, que afirmava ser a contrarrevolução não apenas a negação da Revolução de 1789, mas uma ação política que faria o contrário da revolução. Ou seja, não se tratava apenas de interromper o processo revolucionário, mas de restaurar uma sociedade hierárquica, católica, de vocação medieval, cujo topo seria ocupado não pelos monarcas, mas pelo papa, como árbitro de todas as monarquias.


			Nesse sentido, o reacionarismo se distingue do conservadorismo tradicional por sua radicalização. No conservadorismo, a sociedade deve preservar suas instituições e valores fundamentais, de modo que, se a mudança social for inevitável, ela deve ser produzida e conduzida “dentro da ordem”, preservando as instituições e evitando rupturas. Já o horizonte do reacionarismo aponta para a possibilidade de regeneração de uma ordem perdida por meio de uma aceleração da ruptura com a ordem vigente, capaz de reconstruir no futuro uma sociedade equivalente àquela perdida no passado. Assim, ao contrário do conservadorismo, o reacionarismo não pode agir no interior das instituições estabelecidas: mesmo que reacionários participem do jogo eleitoral, seu horizonte de ação tem que ser, constantemente, a negação da ordem vigente e a promessa de sua superação por um modelo fiel à ordem política legítima, injustamente destruída por “revolucionários” imaginários ou reais – tanto liberais como socialistas. Por essa razão, reacionários frequentemente se viram parte de uma “revolução conservadora”,12 ou seja, defensores de um processo de ruptura com o objetivo de restaurar uma mítica ordem perdida, uma “utopia regressiva” cujo ideal está no passado.


			Reacionários são tão radicais quanto os revolucionários e sujeitos às mesmas crenças milenaristas. A única diferença é que, enquanto o milenarismo da esquerda repousa nas expectativas de uma redentora nova ordem social composta de homens reformados conforme princípios igualitários, o milenarismo da direita é alimentado pela sensação de decadência e temores apocalípticos de uma nova era de trevas. Suas narrativas começam com a fantasia de uma comunidade feliz e bem ordenada, onde famílias viviam em harmonia, tementes a Deus e à tradição, até o dia em que escritores, jornalistas e professores desafiaram a boa e velha ordem, enfraquecendo-a do alto pela difusão de ideias estranhas. Elites cosmopolitas teriam traído os ideais tradicionais da comunidade, ameaçando destruir sua identidade cultural. Apenas aqueles que tivessem guardado os antigos valores e a lembrança dos bons dias poderiam se aperceber da decadência moral e reagir, denunciando e comandando a resistência.13


			A novidade dos reacionários de hoje está assim antes nos meios que na substância. Para ampliar sua influência para além da minoria reacionária de outros tempos, formada por uma alta roda de católicos ultramontanos, a direita radical contemporânea se atualizou. Ampliou seu público-alvo para o conjunto dos cristãos, não importa se católicos, protestantes ou ortodoxos. Para ganhar sua coloração “populista”, adotou técnicas de mobilização e de radicalização adaptadas do fascismo. A máquina de propaganda substituiu o rádio e o cinema, por uma onipresente rede de comunicação digital. Permaneceu, porém, o método básico de apelo ao irracionalismo e aos sentimentos primitivos, através da difusão de mentiras ou falsas notícias baseadas em teorias da conspiração. Seu objetivo continua sendo o de instilar na comunidade a paranoia contra inimigos imaginários, a fim de mobilizá-los em apoio ao seu líder protetor e justificar o emprego da violência a pretexto de legítima defesa contra supostos agressores, geralmente vítimas de campanhas difamatórias.


			O conceito reacionário de “liberdade” remete à defesa da autonomia daquelas famílias cristãs contra a ação do Estado, criticado por pretender intervir, regular e modificar aquela organização natural, típica do corporativismo organicista medieval ou pré-estatal. Esse ideal reacionário elaborado contra o liberalismo da Revolução francesa, expresso por pensadores como De Maistre, De Bonald e Donoso Cortès, foi reciclado um século depois, no contexto europeu de crise do liberalismo e de emergência da sociedade de massas das décadas de 1920 e 1930, por autores como Carl Schmitt, Julius Evola e René Guénon, e ganhando forma política no fascismo italiano e suas variantes em toda a Europa, em especial na Alemanha. Na última década (2010-2020), marcada por uma nova crise do liberalismo, em um contexto democrático já mais sedimentado, todavia, coube principalmente a Steve Bannon desenvolver nos Estados Unidos a fórmula de um “fascismo troll”, que adaptou da Itália moderna antigas técnicas reacionárias e fascistas para um mundo de base digital. Foram elas que, devidamente adaptadas por Olavo de Carvalho no Brasil, serviram aos Bolsonaro e seus seguidores como o modelo de cultura política autoritária a ser difundido e enraizado em seu benefício e de sua família.14


			No Brasil, manifestações do pensamento reacionário foram quase sempre minoritárias ou de menor expressão política. Vivendo constantemente sob o signo da necessidade de modernização econômica, social e política, as principais manifestações das ideologias de direita no Brasil oscilaram principalmente entre um conservadorismo estatista, que acredita na precedência do Estado como agente de organização e modernização da sociedade (de que foram representantes autores e políticos como José Bonifácio, Bernardo Pereira de Vasconcelos o visconde do Uruguai, Alberto Torres, Oliveira Vianna e Getúlio Vargas), e o neoliberalismo ou libertarianismo econômico, que coloca a ênfase na necessidade de livre desenvolvimento das forças de mercado (de quem foram representantes Alberto e Campos Sales, Joaquim Murtinho e Eugênio Gudin). Uma terceira via, o conservadorismo societário ou culturalista, apologista, em sua versão moderada, das especificidades de nossa formação social e cultural, como a mestiçagem ou a sociedade patriarcal (de autores e políticos como José de Alencar, Gilberto Freyre e Almir de Andrade), nem sempre se traduziu numa ideologia política clara, sendo mesmo capaz de compor, como no período Vargas, com elementos ideológicos fortemente estatistas. A versão radical daquele conservadorismo, na sua forma reacionária católica integrista (de autores como Brás Florentino, Candido Mendes, Jackson de Figueiredo e Tristão de Ataíde), conseguiu ainda menos espaço como política pública, limitando-se a exercer influência no campo da educação.


			Contudo, influenciado pelo fascismo italiano, português e alemão (nazismo), parte do conservadorismo societário ou culturalista flertou abertamente na década de 1930 com ideologias radicalmente reacionárias. O integralismo, movimento fundado e liderado por Plínio Salgado, Miguel Reale e Gustavo Barroso, reuniu diversos elementos em seu imaginário político. Do fascismo europeu, ele assimilou a defesa de uma liderança forte, capaz de organizar um partido de massas disciplinado por um conjunto de práticas rituais: o uniforme, os símbolos, a saudação ao líder, entre outros. Ao mesmo tempo, os intelectuais do movimento ofereceram ao integralismo um conteúdo propriamente nacional: a apologia reacionária das raízes católicas do nosso povo e de um passado heroico de conquista da terra pelos bandeirantes e submissão dos elementos bárbaros – indígenas e negros – presentes na sociedade colonial.15 O imaginário integralista também conviveu com outras expressões de reacionarismo no Brasil, como os monarquistas chamados patrianovistas, que acreditavam na possibilidade de restauração de uma monarquia regeneradora de nossas raízes católicas e tradicionais – bem diferente da experiência histórica da monarquia constitucional brasileira no século XIX, liberal e parlamentarista.16 Parte significativa do laicato católico também via no integralismo uma ideologia capaz de reunir politicamente os católicos, caso se submetesse à doutrina da Igreja.


			A preservação desse imaginário ideológico reacionário radical tem claras consequências no contexto político contemporâneo e impacto na Administração Pública, na qual discípulos e simpatizantes dessa visão de mundo tentaram traduzir seus valores em termos de políticas públicas. Os próximos capítulos deste livro pretendem aprofundar a discussão desse e de outros temas e oferecer uma radiografia do populismo reacionário no poder no país durante a presidência de Jair Bolsonaro. Trata-se de descrever como elementos ideológicos diversos da cultura política brasileira e mundial foram reunidos e como o populismo reacionário contemporâneo assumiu aqui uma feição bem definida. Se, como vimos, o reacionarismo é marcado por uma defesa da precedência da autoridade tradicional sobre a liberdade e a transformação social, aqui a ideia de uma ordem política corrompida, emancipada de suas raízes tradicionais, foi identificada com o Estado surgido após o processo de redemocratização de 1985. Esse Estado seria o instrumento de ideologias revolucionárias e destruidoras de uma “ordem conservadora”. Em contraste, ressurgiu na última década o ideal regressista do Estado autoritário de 1964, supostamente capaz de coordenar autoridade, hierarquia, disciplina social e desenvolvimento econômico. As raízes dessa ordem conservadora teriam permanecido no povo cristão, cultivador da família e das tradições. Seria a partir da escolha de um representante autêntico dessas qualidades do povo brasileiro – o presidente Bolsonaro – que a reação conservadora deveria começar. Contudo, antes de compreendermos como o populismo reacionário se organiza no governo Bolsonaro, é preciso entender em que condições políticas e institucionais ele pôde florescer.
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